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ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTRATO N° 62/2019, DE PRESTAÇÃO DE
SERViÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA PARAíBA E A MAQ­
LAREM MÁQUINAS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS LTOA.
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A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA com sede na Praça João Pessoa s/n,
Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, representada pelo seu Diretor
Geral Marco Aurélio Henrique Leite, brasileiro, portador do RG nO1.581.699 SSP/PB e CPF nO
806.198.784-87, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada Contratante e, do outro lado,
na qualidade de Contratada, e a empresa MAQ-LAREM MÁQUINAS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS
LTDA, inscrita no CNPJ nO40.938.508/0001-50, estabelecida à Av. Epitácio Pessoa nO2580 loja 01 -
Tambauzinho - João Pessoa/PB, representada neste ato por Vanderley de Lima Fernandes,
brasileiro, representante comercial, portador do RG nO2565859 SSP/PB e CPF nO010.398.354-65,
residente e domiciliado nesta Capital, resolvem celebrar por força do presente instrumento, contrato de
Prestação de Serviços de Outsourcing de Impressão (serviços de reprografia) mediante as seguintes
cláusulas e condições de acordo com o que consta no Processo Administrativo nO1991/2019.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1. Este contrato é decorrente do procedimento de Adesão a Ata de Registro de Preços nO013/2018-
RP-SEARH, referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico nO003/2018- RP-SEARH, processo
administrativo n° 00110023.003192/2019-64, processada apelo Governo do Estado do Rio Grande do
Norte/RN, por intermédio da Secretaria de Administração e Recursos Humanos, e julgada com fulcro
na Lei Federal nO10.520/2002, subsidiariamente pela Lei nO8.666/93, do Decreto n° 21.008 de 12
janeiro de 2009 e 22.263 de 07 de junho de 2011 e da Instrução Normativa SLTIIMPOG nO2, de 30 de
abril de 2008 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada no ramo para
Prestação de Serviços de Outsourcing de Impressão (serviços de reprografia) visando atender as
necessidades desta Casa Legislativa, pelo período de 12 (doze) meses, conforme abaixo:

Grupos Itens Especificações Quant. Unid P. Unit. P. Totalda Ata
Tipo 2 - Multifuncional

02 01 Monocromático A4 - 52 Unido 183,33 9.533,16Impressão/Cópia / Digita Li Zaco E
Fax. Marca: Samsung M 4080 Fx
IMPRESSAO PARA IMPRESSORA

02 - TIPO 2 - Multifuncional 180 Mil 12,22 2.199,60Monocromatico A4 -Impressão/
Copia I Digitalização E Fax.
Tipo 4 - Multifuncional

04 01 Pollcromatlco A4 -Impressão / 06 Unido 292,50 1.755,00
Cópia / Di_gitalizaçao/ Fax. Marca:
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Samsung C 4062 Fx,
Especificações Conforme Termo
De Referência,
Impressão Para Impressora Tipo

02 4 - Multifuncional Policromático A4
10 Mil 35,83 358,30- Impressão / Cópia / Digitalização

/ Fax, Preto E Branco,
Impressão Para Impressora Tipo

03 4 - Multifuncional Policromático A4 10 Mil 135,00 1,350,00Impressão/Cópia/ Digitalização/Fax
-Colorido,
Tipo 7 - Multifuncional

07 01 Monocromático A3 - Impressão 02 Unid. 2.400,0 4,800,00Cópiaidigitalização, O
Marca: Ricoh Mp7503+Sr 4130

19,996,06

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1, O prazo de vigência deste Instrumento Contratual será de 12 (doze) meses, contado a partir do dia
08 de outubro de 2019 até o dia 07 de outubro de 2020, podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, de acordo com o art, 57 §" da lei 8,666/93, desde que haja
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
a) Os serviços tenham sido prestados regularmente;

b) A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e a contratada
manifeste expressamente interesse na prorrogação.

d) A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.2. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo,
CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS

4,1, A Contratante pagará à Contratada o valor mensal de R$ 19,996,06 (Dezenove mil novecentos e
noventa e seis Reais e seis centavos), pela aquisição do objeto constante da Cláusula Segunda do
presente instrumento contratual.

4,2, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A execução do presente Contrato será custeada com recursos financeiros oriundos do Orçamento
desta Casa Legislativa, na classificação funcional programática 01101,01122,5046.4216, no elemento
de despesa 33903900,100,
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
apresentação da Nota FiscallFatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais
empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado.

6.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota FiscallFatura apresentada em relação
aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.

6.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a formalização e a
apresentação da nota fiscal discriminativa do fornecimento do produto (em duas vias), onde conste o
"ATESTADO" de recebimento do material, por parte do servidor ou comissão designada, ficando este
pagamento condicionado a comprovação das condições de habilitação e qualificação exigidas no
edital.

6.4. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado, para
que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a
partir da data da reapresentação do mesmo.

6.5. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no primeiro ano de contrato.

7.2. Conforme artigo 65, inciso II, alínea d, o contrato poderá ser alterado anualmente, tendo como
base, os índices previstos e acumulados no período do IGPM, IGP ou IPC, em caso de falta deste
índice, o reajustamento da prestação de serviço terá por base a média da variação dos índices
inflacionários do ano corrente ao da execução do mesmo, até o primeiro dia anterior ao pagamento de
todos os valores devidos;

7.3. O reajuste será concedido mediante negociação entre as partes, considerando-se as
particularidades do contrato em vigência e a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade
contratante;

7.4. No caso de revisão ou reajuste, será lavrado termo aditivo ou termo de apostilamento ao contrato
vigente.

CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERViÇOS E FISCALIZAÇÃO
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8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que
serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de
Referência, Anexo I do Edital.

8.2. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo
servidor Francisco das Chagas Perigo de Araújo - Matrícula nO277.484-4 Diretor do Departamento de
Informática desta Casa Legislativa, permitida a assistência de terceiros.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. Obrigações da Contratante:

9.1.1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA mediante apresentação da documentação fiscal
(certidões negativas) e cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais, tributárias e previdenciárias
de acordo com o prazo e as condições estabelecidas no Edital, estando devidamente atestada pelo
servidor ou comissão competente e vistada por setor competente do órgão beneficiário;

9.1.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços previsto no contrato por
servidores ou comissão designados especialmente para esse fim, na forma prevista na Lei Federal nO
8.666/93, procedendo ao atesto das respectivas notas fiscais/faturas, com as ressalvas e glosas que se
fizerem necessárias, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento;

9.1.3. Fornecer antecipadamente ao responsável da empresa contratada o local, dia e hora para a
entrega do objeto;

9.1.4. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro
dos prazos e condições estabelecidas no contrato, inclusive prestando informações e esclarecimentos
que venham a ser solicitados;

9.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as respectivas
especificações;

9.1.6. Solicitar a substituição de equipamentos que julgue necessário ao bom funcionamento do objeto
do contrato;

9.1.7. Aplicar à contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis.

9.1.8.1. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.1.9. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;

9.1.10. Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na
execução contratual para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
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9.1.11. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela contratada, de acordo com a
proposta e a minuta de contrato.

9.2. Obrigações da Contratada:

9.2.1 Os serviços deverão ser prestados por técnicos especializados pertencentes ao quadro
permanente da empresa, devidamente credenciada e certificados para prestar os serviços de garantia
e assistência técnica ON SITE nos equipamentos relacionados no Termo de Referência, de forma
rápida, eficaz eficiente, sem quaisquer despesas para a Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba
inclusive quanto a ferramentas, equipamentos e demais instrumentos necessários à sua realização;

9.2.2 A empresa deverá fornecer relatório dos serviços prestados, assumir todos os posslveis danos,
tanto das dependências flsicas quanto dos bens materiais, causados à Assembleia Legislativa do
Estado da Paralba, advindos de imperlcia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de
segurança quando da execução dos serviços;

9.2.3 Caso os serviços de assistência técnica não possam ser prestados nas dependências da
Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, os equipamentos poderão ser removidos para centros de
atendimento da empresa contratada, mediante justificativa devidamente aceita pelo Departamento de
Informática, desde que os equipamentos avariados sejam substituídos por outros equivalentes ou
superiores, durante o perlodo de reparo e que tal substituição não ultrapasse 30 (Trinta) dias
consecutivos;

9.2.4. O prazo para resolução do problema será de no máximo 48 (quarenta e oito) horas após a
abertura do chamado técnico. O prazo será contado a partir da abertura do chamado, independente do
meio de solicitação, se por escrito ou por telefone, e deverá substituir o equipamento por outro
equivalente ou superior, em caráter provisório, imediatamente após a constatação da impossibilidade
de conserto, por até 30 (trinta) dias corridos, findos os quais a substituição passará a ser definitiva;

9.2.5. A garantia incluirá, além da prestação de serviços de assistência técnica, reparo e a substituição
de quaisquer peças ou componentes defeituosos, tudo sem qualquer ónus;

9.2.6. Em caso de manutenção corretiva, o inicio do atendimento ocorrerá no momento em que o
serviço for solicitado à assistência técnica e o término ocorrerá quando o equipamento estiver
disponlvel para uso, em perfeitas condições de funcionamento no local onde está instalado.

9.2.7. A Contratada deverá comprovar a existência de serviço de atendimento técnico por telefone,
para registro de chamados técnicos, devidamente comprovados com a apresentação do contrato com a
concessionária.

9.2.8. A CONTRATADA não receberá nenhum tipo de solicitação de prestação de serviços que não
esteja autorizada pela CONTRATANTE, sob pena de arcar com os custos decorrentes;

9.2.9. Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para sua habilitação e
qualificação exigidas na formalização do contrato, conforme prevê o inciso XIII do artigo 55 do
Regramento Licitatório;
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9.2.10. As despesas com deslocamento de profissionais da CONTRATADA ou de seus representantes
serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA;

9.2.11. A CONTRATADA responderá perante a CONTRATANTE e a terceiros por eventuais prejuízos
ou danos decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução dos serviços de sua
responsabilidade, na veiculação dos serviços ou de qualquer erro em material publicitário;

9.2.12 Será de responsabilidade da CONTRATADA qualquer ânus decorrente de omissões ou erros na
elaboração de estimativas de custos financeiros e que redundem em aumento de despesas;

9.2.13 A Contratada deverá possuir central de help desk, com funcionamento 24 X 7, para abertura de
chamados técnicos e SoGware de gerenciamento de chamado técnico, monitoração e Help Desk, com
as características constantes no subitem 3.2.1, do Termo de Referência;

9.2.14 com a finalidade de recuperação mais rápido do incidente a licitante deverá disponibilizar um
portal de comunicação estilo (web chat) para esclarecimento de dúvidas e auxilio na abertura do
chamado;

9.2.15 Além do portal a licitante deverá disponibilizar pelo menos 01 (um) técnico com a finalidade de
agilizar os atendimentos de 1 nível, quando solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nO8.666, de 1993 e da Lei nO10.520, de 2002,
a Contratada que:

10.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. Fraudar na execução do contrato;

10.1.4. Comportar-se de modo inidâneo;

10.1.5. Cometer fraude fiscal;

10.1.6. Não mantiver a proposta.

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

/
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10.2.2. Multa moratória de 0,34% (zero trinta e por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

10.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

10.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

10.2.6. Impedimento Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo de até 05 (cinco) anos;

10.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nO8.666, de 1993, as empresas e
os profissionais que:

10.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

10.3.2. Tenham praticado atos ilfcitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

10.3.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto
na Lei nO8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nO9.784, de 1999.

10.3.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n°
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.
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11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA
o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nO8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nO8.666, de 1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

" 13.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive
o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei nO8.666, de 1993.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nO 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nO8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAIÇ:~:~
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15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Estado da Paraíba, no prazo previsto na Lei nO8.666/93.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.1. Conforme artigo 55, parágrafo 2°, da Lei Federal nO8.666/93, fica eleito o foro da Seção Judiciária
de João Pessoa/PB, para dirimir as questões oriundas deste Contrato, renunciando qualquer outro por
mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

17.1. Ficará a cargo da Secretaria de administração e Recursos Humanos da ALPB desta Casa
Legislativa, o acompanhamento e controle da execução total deste contrato.

E, por estarem justas e Contratadas, as partes assinam, perante as testemunhas abaixo, o presente
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma para que produzam seus efeitos legais.
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